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PROJETO DE LEI Nº 041 

de 19 de junho de 2006

"Altera o caput do art. 31 da Lei nº 3.270, de 15 de setembro de 1993, com a redação dada pela Lei nº 4.338, de 05 de dezembro de 2002”.
ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º.  O caput do artigo 31 da Lei nº 3.270, de 15 de setembro de 1993, com a redação dada pela Lei nº 4.338, de 05 de dezembro de 2002 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 31 – O subsídio dos membros do Conselho Tutelar fica fixado no valor mensal de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), assegurada revisão geral anual em índice a ser especificado pelo Executivo.

...............

Art. 2º.   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal
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J U S T I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente

Excelentíssimos Senhores Vereadores





Tem por objetivo a presente proposição reajustar o subsidio dos membros do Conselho Tutelar de Botucatu, fixado pela Lei 4.338/2002, dos atuais R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) para R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).





Como é de conhecimento dos nobres Vereadores, os membros do Conselho Tutelar trabalham em regime de dedicação exclusiva, não podendo exercer qualquer outro tipo de atividade remunerada, ficando a disposição em escala de Plantão 24 horas por dia, sendo os serviços considerados de relevância essencial  em defesa dos direitos da criança e do adolescente.





O subsídio dos Conselheiros foi fixado em dezembro de 2002, no valor de R$ 1.100,00, sendo que este encontra-se defasado, considerando a inflação de todo o período, o que se faz necessário a fixação para o valor de R$ 1.500,00.





A proposição tem também por objetivo, evitar que o valor a ser fixado fique defasado, assegurando revisão geral anual, cujo índice  será definido pelo Executivo.





Contamos com a compreensão dos nobres Vereadores, na aprovação do presente Projeto de Lei, pela unanimidade, para atender aos anseios dos Conselheiros Tutelares, em benefício da defesa dos direitos da criança e do adolescente.





Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo






  Prefeito Municipal

